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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados    

abaixo assinados, trazer ao conhecimento de V. Exa. que 

convocaram os credores para Reunião de Credores a ser 

realizada no dia 31 de janeiro de 2019,  na forma da cláusula 
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2 

 

7.6 do seu Plano de Recuperação  Judicial, conforme edital de 

convocação em anexo, cuja juntada requerem (doc. anexo). 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2019. 

 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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DC2 - Informação de distribuição restrita 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES (“PwCAI” ou “Credora”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20, com sede na Avenida Francisco Matarazzo, 

nº 1400, 1º andar, Torre Torino, Água Banca, São Paulo - SP, CEP 05001-100, vem, por 

seus advogados infra-assinados, nos autos da Recuperação Extrajudicial de SETE 

BRASIL PARTICIPAÇÕES S/A e OUTRAS, requerer a juntada de seus atos 

constitutivos e procuração anexos (docs. 1 e 2), com vistas ao recebimento do crédito 

que detém contra as Recuperandas. 

 
PRELIMINARMENTE: DOS IMPEDIMENTOS DA PwCAI PARA EVENTUAIS FORMAS 

DE RECEBIMENTO DO CRÉDITO 

 
Por ser a PwCAI sociedade simples de auditoria independente, sua 

atividade é regida e fiscalizada pelo Conselho Federal de Contabilidade e pela Comissão 
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DC2 - Informação de distribuição restrita 

de Valores Mobiliários – CVM. Em virtude disso, a Credora está submetida a rigorosas 

normas regulatórias com vistas a assegurar a independência e lisura de seus trabalhos 

desempenhados sobre as companhias auditadas. Dentre os impedimentos, encontra-se 

a impossibilidade de adquirir e integralizar posições acionárias de outras sociedades. 

  

Por força de impedimento regulatório da atividade de auditor 

independente, previsto no artigo 23 da Instrução CVM nº 308/99, à PwCAI é vedada a 

aquisição de títulos de valores mobiliários e/ou quotas sociais de emissão de entidade 

auditada ou de terceiros.  

 

Art. 23 - É vedado ao Auditor Independente e às pessoas físicas e 
jurídicas a ele ligadas, conforme definido nas normas de independência 
do CFC, em relação às entidades cujo serviço de auditoria contábil esteja 
a seu cargo:  

I. adquirir ou manter títulos ou valores mobiliários de emissão da 
entidade, suas controladas, controladoras ou integrantes de um mesmo 
grupo econômico; ou  

II. prestar serviços de consultoria que possam caracterizar a perda da sua 
objetividade e independência.  

 

Em caso de aquisição de títulos, a PwCAI estará sujeita às 

penalidades previstas nos artigos 35 a 40 da Instrução Normativa CVM nº 308/99, sendo 

uma das principais sanções o cancelamento ou suspensão de seu registro na Comissão 

de Valores Mobiliários, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, conforme segue:  

 

Art. 35 - O Auditor Independente – Pessoa Física, o Auditor Independente 
– Pessoa Jurídica e os seus responsáveis técnicos poderão ser 
advertidos, multados, ou ter o seu registro na Comissão de Valores 
Mobiliários suspenso ou cancelado, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis, quando:  

I. atuarem em desacordo com as normas legais e regulamentares que 
disciplinam o mercado de valores mobiliários, inclusive o 
descumprimento das disposições desta Instrução;  
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DC2 - Informação de distribuição restrita 

II. realizarem auditoria inepta ou fraudulenta, falsearem dados ou 
números, ou sonegarem informações que sejam de seu dever revelar; ou  

III. utilizarem, em benefício próprio ou de terceiros, ou permitirem que 
terceiros se utilizem de informações a que tenham tido acesso em 
decorrência do exercício da atividade de auditoria.  

 

Dessa forma, como credora quirografária, a PwCAI também está 

impedida de receber o crédito por meio de aquisição de quotas em empresas e/ou fundos 

de investimentos, razão pela qual essa forma de pagamento, caso eventualmente 

prevista no Plano de Recuperação Judicial, não pode e não deve ser aplicada à PwCAI, 

em razão do impedimento regulatório acima verificado. 

 

Por esta razão, em sendo aplicável, a PwCAI requer 

antecipadamente a ela seja aplicada uma forma de pagamento alternativa, adequada ao 

seu ramo de atividade, porquanto não pode ser obrigada a aderir posições acionárias em 

pessoas jurídicas a ela distintas, sob pena de sofrer penalidades regulatórias que podem 

comprometer sua imagem e o próprio exercício de sua atividade empresarial. 

 

DOS DADOS BANCÁRIOS PARA RECEBIMENTO DE PAGAMENTOS EFETUADOS 

NESTA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

A PwCAI informa desde logo seus dados bancários para o 

recebimento dos pagamentos a serem realizados no bojo desta Recuperação: 

 

Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes 
CNPJ: 61.562.112/0001-20 
Banco do Brasil 
Agência: 3320-0 
Conta Corrente: 5972-2 
 
 

 Por oportuno, a PwCAI informa que apresentou a sua opção de 

pagamento, consistente no recebimento adiantado e à vista do seu crédito no valor de 

R$ 5.727,90, e os seus dados bancários diretamente à Recuperanda e ao Administrador 
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DC2 - Informação de distribuição restrita 

Judicial, por meio das Notificações Extrajudiciais anexas (doc. 3) e do incluso e-mail 

(doc. 4). 

 

Finalmente, a PwCAI requer a inclusão do nome dos advogados 

subscritores no sistema para acesso aos autos, bem com que todas as intimações na 

Imprensa Oficial sejam feitas em nome da advogada BRUNA MEYER, inscrita na OAB/SP 

nº 337.061, sob pena de nulidade.  

 

 Termos em que 
 Pede deferimento. 
 De São Paulo para o Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2019. 
 
 
 THIAGO LOPES CÔRTE REAL 
 OAB/SP Nº 179.820 
 
 
 BRUNA MEYER 
 OAB/SP Nº 337.061 
 
 

MICHELE DA SILVA MANOEL 
OAB/SP Nº 400.746 
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1/9/2019 PwC Mail - Recuperação Judicial Sete Brasil Participações S/A e Outras - Opção de Pagamento e Dados Bancários da Credora Pric…

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=f8a9dc38cf&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-1268325460157971520%7Cmsg-a%3Ar-3604014… 1/1

Michele Manoel (BR) <michele.manoel@pwc.com>

Recuperação Judicial Sete Brasil Participações S/A e Outras - Opção de
Pagamento e Dados Bancários da Credora PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes 
1 message

Michele Manoel (BR) <michele.manoel@pwc.com> Wed, Jan 9, 2019 at 6:29 PM
To: adm.judicial@licksassociados.com.br, carneiro@setebr.com
Cc: "Bruna BMeyer (BR)" <bruna.bmeyer@pwc.com>, "Steffane Souza (BR)" <steffane.souza@pwc.com>

Prezados Senhores, boa tarde.
 
Na qualidade de advogadas da credora PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, vimos, através deste e-
mail, apresentar uma cópia das Notificações Extrajudiciais enviadas, via Correios, aos seus respectivos endereços,
nas quais foram informados os dados bancários atualizados da credora, bem como a sua opção de pagamento.
 
Pedimos a especial gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail e anexos.
 
Atenciosamente,
 
Michele 
 
--  
Michele Manoel
 
PwC | Jurídico
Office: +55 11 3674-2428
Email: michele.manoel@pwc.com
PricewaterhouseCoopers
Av. Francisco Matarazzo, 1400 - Torre Torino - São Paulo, SP - Brasil 05001-100
http://www.pwc.com/
 
2 attachments

PwCAI_Sete Brasil_Notificação_Informação de Conta Bancária_08_01_2019.pdf 
2553K

PwCAI_Sete Brasil_Notificação_Opção de Pagamento_08_01_2019.pdf 
2561K
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

Processo no 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial,    

em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 

abaixo assinados, expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 

 

CRITÉRIOS DE ALIENAÇÃO ATENDIDOS 

 

1. Conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial 

(“PRJ”), a reestruturação das recuperandas depende da 

continuidade do desenvolvimento de quatro sondas, que serão 

organizadas em UPIs e alienadas a terceiros, nos termos dos 

artigos 60 e 142 da Lei de Falências.  
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2. De acordo com o PRJ, as sondas que terão seu 

desenvolvimento continuado serão definidas de acordo com 

critérios objetivos, estabelecidos nos itens “(i)” a “(iv)” da 

Cláusula 5.1.1. Para maior facilidade, as Recuperandas pedem 

licença para transcrever os critérios estabelecidos na 

referida cláusula: 

 
“As sondas das SPEs Continuadas serão definidas de 
acordo com critérios objetivos, tais como: 
 
(i) Status das Sondas: estágio de avanço físico-

financeiro das respectivas obras; 
 
(ii) Confirmação do investimento remanescente: 

confirmação, pelos Estaleiros, dos 
orçamentos relativos ao investimento 
remanescente para cada Sonda, com maior 
otimização possível; 

 
(iii) Capacidade de Entrega: os Estaleiros devem 

confirmar sua capacidade de entrega de 
sondas em cronograma compatível com aqueles 
hoje existentes conforme os respectivos 
Contratos de Afretamento, conforme aditados, 
o que será verificado pela Sete Brasil e/ou 
pelos potenciais adquirentes das UPI SPEs 
Continuadas, conforme normas e critérios 
tipicamente utilizados nesta indústria; e 

 
(iv) Concentração da participação societária da 

SPE no Grupo Sete: 100% das ações das SPEs 
Sete deverão ser concentradas nas 
Recuperandas, para fins de alienação aos 
terceiros interessados na forma dos artigos 
60 e 142 da Lei de Falências, sedo que 
eventuais obstáculos que impeçam ou retardem 
essa consolidação poderá ser critério de 
eliminação de uma respectiva SPE.” (fls. 
6988) 

 
 
3. Isto posto, as Recuperandas vêm informar esse MM. 

Juízo que os requisitos acima destacados foram devidamente 

preenchidos e as sondas que serão alienadas (“SPEs 

Continuadas”) devidamente definidas, como se passa a 

demonstrar.  
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4. Em primeiro lugar, no que diz respeito ao critério do 

item “i” da Cláusula 5.1.1., dentre as sondas em construção 

nos estaleiros que confirmaram capacidade de entrega em 

cronogramas e orçamentos compatíveis com os Contratos de 

Afretamento aditados —— estaleiros BrasFels e Jurong Aracruz 

(EJA) —— as SPEs Continuadas foram selecionadas de acordo com 

o estágio de avanço físico das respectivas obras.  

 
5. As 4 (quatro) sondas destes estaleiros que apresentam 

maior avanço físico são as seguintes: (a) Arpoador - 95,00% ; 

(b) Urca - 89,96%; (c) Guarapari - 80,00%; e (d) Frade 69,09%. 

 
6. O estágio construtivo e a condição atual destas 

sondas encontram-se devidamente demonstrados no “Relatório de 

Estágio Construtivo e Situação das Sondas”, Anexo I do Edital 

de Alienação das UPIs SPEs Continuadas. 

 
7. Quanto aos itens “ii” e “iii” da Cláusula 5.1.1 —— 

Capacidade de Entrega e Confirmação do Investimento 

Remanescente ——, dentre os Estaleiros contratados para a 

construção e entrega das sondas objeto do Projeto Sondas, os 

únicos a confirmarem capacidade de entrega de sondas em 

cronograma compatível com os respectivos Contratos de 

Afretamento aditados e orçamentos para o investimento 

remanescente para as sondas foram os estaleiros BrasFels e 

Jurong Aracruz (EJA).  

 
8. A capacidade de entrega, os cronogramas e orçamentos 

apresentados foram verificados pela Sete Brasil e por 

potenciais adquirentes das SPEs Continuadas, e foram 

corroborados pelo recebimento de propostas não vinculantes 

para aquisição de sondas em construção nesses estaleiros. 

 
9. Por fim, necessário lembrar que as SPEs Continuadas 

mencionadas no item 5 acima são de propriedade das SPEs de 
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mesmo nome do Grupo Sete e, para que seja satisfeito o item 

“iv” da Cláusula 5.1.1, 100% (cem por cento) das ações de cada 

SPE deverão ser concentradas nas Recuperandas.  

 
10. Apenas para que fique claro, são as seguintes 

sociedades que detêm participação minoritária nestas SPEs, 

respectivamente: Petrobras Netherlands B.V., Angra 

Participações B.V. (do grupo econômico Queiroz Galvão, 

atualmente denominado Constellation), Odjfell Galvão B.V. e 

Domain Marine Coöpertief U.A. (do grupo econômico Petroserv) 

(em conjunto, “Acionistas Minoritários”). 

 
11. Através da SETE INTERNATIONAL ONE GMBH (“SETE ONE”), 

as Recuperandas alcançaram acordos preliminares para a 

transferência das participações minoritárias das respectivas 

SPEs para a SETE ONE, para que fosse atingida a concentração 

de 100% das ações destas SPEs na SETE ONE e, consequentemente, 

fosse possível cumprir o item “iv” da Cláusula 5.1.1. 

 
12. As Recuperandas informam que tais acordos 

preliminares estão em fase final de preparação e devem ser 

celebrados em breve, sendo que as condições, e o momento, da 

transferência das ações detidas pelos Acionistas Minoritários, 

encontram-se devidamente definidos.  

 
13. Após a efetivação dessa transferência —— e tendo a 

alienação judicial sido bem-sucedida ——, as SPEs Continuadas 

serão transferidas aos adquirentes vencedores da alienação 

judicial.  

 
PUBLICAÇÃO IMEDIATA 

 

14. Demonstrada de forma detalhada e inequívoca o 

cumprimento dos critérios objetivos necessários à qualificação 

das SPEs Continuadas, faz-se impositiva a imediata publicação 
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do Edital de Alienação das UPIs SPEs Continuadas anexo, nos 

termos da Cláusula 5.1.2.4 do PRJ de fls. 6973/7052. 

 

15. Por fim, as recuperandas requerem a V.Exa. a juntada 

das demonstrações financeiras das quatro SPEs Continuadas, que 

serão objeto da alienação judicial, para que fiquem 

disponíveis em cartório para eventual consulta dos proponentes 

durante o prazo de 30 dias, fixado no item 3.1 do Edital.   

 

Nestes termos, 
P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2019. 
 
 
 

Sergio Bermudes 
OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 
OAB/RJ 59.384 

 
 
 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

Ricardo Loretti 
OAB/RJ 130.613 

 
 
 

Thaís Vasconcellos de Sá 
OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 
OAB/RJ 200.986 
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Anexo 5.1.2.4 – Minuta do Edital 

 

Edital de Alienação das UPIs SPEs Continuadas 

 

COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO 

3ª VARA EMPRESARIAL  

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL 

 

Edital de alienação judicial, extraído dos autos nº 0142307-13.2016.8.19.0001, 

correspondente ao Processo de Recuperação Judicial da SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE INVESTIMENTOS I S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

SETE INVESTIMENTOS 2 S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE HOLDING GMBH – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 

SETE INTERNATIONAL TWO GMBH – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (em conjunto 

denominadas “Recuperandas”), em cumprimento às disposições do Plano de Recuperação 

Judicial aprovado pela Assembleia Geral de Credores realizada em 16.10.2018 (“Plano de 

Recuperação Judicial” e “Assembleia Geral de Credores”, respectivamente), na forma abaixo: 

 

O DOUTOR Luiz Alberto Carvalho Alves, Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Estado do Rio de Janeiro 

 

FAZ SABER a quem presente Edital vir ou dele conhecimento tiver e interessar possa, que, no 

dia 28 de fevereiro de 2019, às 15 horas, na Sala de Audiências da 3a Vara Empresarial do Rio 

de Janeiro, localizada Av. Erasmo Braga, 115, Lâmina Central 713, nesta Cidade, será 

realizada a alienação judicial, ao amparo dos Artigos 60 e 142 da Lei nº 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005 (“Lei de Falências”), na modalidade de alienação por propostas fechadas, 

das unidades produtivas isoladas abaixo descritas, a qual obedecerá às condições 

estabelecidas neste Edital: 

 

1. Definições 

 

1.1. Para fins deste Edital, os termos e expressões abaixo relacionadas terão os seguintes 

significados quando aqui utilizados: 

 

Administrador Judicial – significa o Dr. Gustavo Licks, advogado inscrito na OAB/RJ sob o nº 

176.184, conforme nomeação pelo Juízo da Recuperação, nos termos do Capítulo II, Seção 

III, da Lei de Falências, ou quem vier a substituí-lo. 

 

Condições Mínimas da Proposta – significa as condições mínimas que deverão constar da 

proposta apresentada para aquisição da(s) Unidade(s) Produtiva(s) SPEs Continuadas, 
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conforme previsto na Cláusula 5.1.2.4.2 do Plano de Recuperação Judicial e no item 3 deste 

Edital. 

 

Conta Vinculada – significa a conta correte que será informada ao proponente vencedor no 

momento oportuno, e devidamente informada no Juízo da Recuperação, na qual deverá ser 

necessariamente depositado o preço constante da(s) Proposta(s) Vencedora(s) 

apresentada(s) para aquisição das UPIs SPEs Continuadas, nos valores e com a periodicidade 

estabelecidos na Proposta Vencedora. 

 

Créditos Concursais – São créditos, materializados ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, 

existentes na data do pedido de recuperação judicial ou cujo fato gerador seja anterior ou 

coincidente com a Data do Pedido de recuperação judicial, que estão sujeitos aos efeitos da 

recuperação judicial, incluídos no Quadro Geral de Credores preparado pelo Administrador 

Judicial, observadas eventuais alterações promovidas por decisão judicial. Os Créditos 

Concursais poderão ser créditos em que as Recuperandas figuram como devedoras 

principais ou créditos decorrentes de fiança, aval ou obrigação solidária prestada por 

qualquer das Recuperandas a Terceiros em benefício das SPEs Sete. 

 

Data da Alienação Judicial – significa o dia 28 de fevereiro de 2019 

 

Juízo da Recuperação – significa o MM. Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro. 

 

Local da Alienação Judicial – tem o significado atribuído no item 6.2 deste Edital. 

 

Plano de Recuperação Judicial – significa o plano de recuperação judicial das Recuperandas, 

aprovado em Assembléia Geral de Credores realizada em 09 de novembro de 2018. 

 

Proposta Válida – significa uma Proposta apresentada na forma prevista no Plano de 

recuperação Judicial e neste Edital e que atenda aos requisitos da lei, do presente Edital e do 

Plano de Recuperação Judicial. 

 

Proposta Vencedora – significa a(s) proposta(s) que for(em) homologada(s) pelo Juízo da 

Recuperação, nos termos deste Edital, como sendo a(s) melhor(es) proposta(s) a se sagrar 

vencedora(s) após analisadas todas as propostas apresentadas. 

 

Recuperação Judicial – significa o processo de recuperação judicial das Recuperandas, em 

curso perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, sob o nº 

0142307-13.2016.8.19.0001. 
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Requisitos Mínimos de Habilitação – significa, em conjunto, os requisitos jurídicos, 

econômicos e de qualificação técnica da proposta e do proponente estabelecidos nos itens 3 

e 4 deste Edital. 

 

Sinal – tem o significado atribuído no item 3.3, “B”, deste Edital. 

 

UPI SPEs Continuadas – São as quatro Unidades Produtivas Isoladas, na forma do Artigo 60 

da lei de Falências, cada uma composta pela totalidade das ações de cada SPE Continuada, 

descritas no Anexo I deste Edital, conforme indicado no item 2.1 deste Edital. 

 

Valor Mínimo UPIs SPEs Continuadas – tem o significado atribuído no item 2.2 deste Edital. 

 

2. Objeto e Preço da Alienação 

 

2.1. O objeto a ser alienado são as chamadas Unidades Produtivas Isoladas SPEs 

Continuadas (“UPIs SPEs Continuadas”), sendo essas constituídas pelos bens e direitos 

descritos no Anexo I deste Edital. Para fins de constituição de cada UPI SPE Continuada, a 

integralidade das ações da respectiva SPE Continuada deverá ser consolidada no Grupo Sete, 

mediante a transferência da participação societária hoje detida pelo Sócio B de cada SPE 

Continuada ao Grupo Sete. 

 

2.2. O valor mínimo para aquisição de cada SPE Continuada consta do laudo de avaliação 

da respectiva SPE Sete, o qual constituiu o Anexo I do Plano de Recuperação Judicial (“Valor 

Mínimo UPIs SPEs Continuadas”). 

 

3. Requisitos Jurídicos e Econômicos da Proposta e do Proponente 

 

3.1. Eventuais proponentes interessados em participar da alienação judicial das UPIs SPEs 

Continuadas deverão, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação deste Edital, 

submeter ao Juízo da Recuperação, proposta em envelope lacrado que contenha proposta 

de aquisição da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s). Todas as propostas deverão ser apresentadas 

em duas vias de igual teor, ambas acompanhadas de todos os documentos que a 

acompanham. 

 

3.1.1. Os proponentes deverão apresentar propostas que envolvam a aquisição conjunta 

das quatro UPIs SPEs Continuadas. Alternativamente, poderão apresentar propostas que 

envolvam a aquisição de no mínimo duas das quatro UPIs SPEs Continuadas, desde que as 

sondas detidas pelas respectivas SPEs Continuadas estejam em construção no mesmo 

estaleiro. Os proponentes que apresentarem propostas para a aquisição de apenas duas 

UPIs SPEs Continuadas somente terão direito à aquisição das UPIs SPEs Continuadas objeto 
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da proposta se confirmada a aceitação de proposta válida e a efetiva transferência de 

propriedade das demais UPIs SPEs Continuadas remanescentes em favor de outro 

proponente, e desde que o somatório de ambas as propostas seja superior às demais ofertas 

apresentadas, individualmente ou em conjunto. 

3.2. A proposta deverá ser acompanhada de: (A) comprovante de existência e 

regularidade do proponente, devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro 

de constituição do proponente; (B) declaração de referência bancária do proponente de pelo 

menos 2 (duas) instituições financeiras de primeira linha; (C) carta de fiança bancária emitida 

em benefício das Recuperandas, por instituição financeira de primeira linha, ou seguro 

garantia contratado em benefício das Recuperandas com entidade seguradora de primeira 

linha, no valor de 3% (três por cento) do valor total da proposta, com validade não inferior a 

120 (cento e vinte) dias, exigível pelas Recuperandas caso a proposta seja declarada 

vencedora e não seja possível a conclusão da alienação da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s), 

seja porque o proponente não apresentou às Recuperandas a garantia definitiva prevista no 

item 3.4, no prazo ali estabelecido, ou por qualquer outro motivo imputável ao proponente; 

e (D) declaração, firmada pelos representantes legais do proponente legalmente autorizados 

a tanto (inclusive depois de obtidas todas as aprovações societárias porventura necessárias), 

de que concorda e adere integralmente às cláusulas do Plano e que adotará todas as 

medidas cabíveis para que sejam cumpridas as suas cláusulas, renunciando expressamente 

ao direito de questionar a validade ou legalidade do Plano, no todo ou em parte, bem como 

de recorrer da decisão judicial que homologar o Plano, conforme modelo constante do 

Anexo 5.1.2.4.1. 

 

3.2.1. Incidirão sobre a garantia prevista no item 3.2, “C”, as mesmas regras estabelecidas 

nos itens 3.4.1 e 3.4.2 deste Edital. 

 

3.3. As propostas para a aquisição das quatro UPls SPEs Continuadas deverão conter, no 

mínimo (A) o valor oferecido pelo proponente para cada UPI SPE Continuada objeto da 

proposta, em dólares norte-americanos, que poderá ser pago à vista ou a prazo, desde que o 

pagamento da última parcela não exceda a última data prevista para o início da operação, 

conforme estabelecido nos Contratos de Afretamento das UPls SPEs Continuadas; (B) o 

pagamento mínimo de 10% (dez por cento) do valor total da proposta a título de sinal, não 

reembolsável em nenhuma hipótese, que deverá ser pago simultaneamente à transferência 

da propriedade da(s) respectiva(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s) ou à assinatura e cessão dos 

Contratos de Afretamento e Serviços com a Petrobras, o que ocorrer por último; (C) as 

demais condições de pagamento; (D) a obrigação do proponente de apresentar às 

Recuperandas e em benefício delas, caso sua proposta seja aceita, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados da ciência da aceitação da proposta, garantia de pagamento integral 

do valor total da proposta, a ser constituída mediante carta de fiança bancária emitida por 

instituição financeira de primeira linha e/ou seguro garantia contratado com entidade 
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seguradora de primeira linha, com prazo de validade não inferior ao prazo da proposta 

apresentada; (E) o prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, e (F) 

indicação de representante pessoa física com endereço eletrônico (e-mail) e endereço físico 

na cidade do Rio de Janeiro, com poderes para receber intimações e notificações das 

Recuperandas ou do Juízo da Recuperação relativas à Recuperação Judicial. O proponente 

poderá se utilizar de mais de uma carta de fiança e/ou seguro garantia, desde que, em 

conjunto, as garantias cubram o valor integral da sua proposta, respeitadas as condições 

abaixo. 

 

3.3.1. O valor oferecido pelo proponente para cada UPI SPE Continuada deverá ser livre de 

toda e qualquer incidência tributária, no Brasil ou no exterior, cabendo exclusivamente ao 

proponente arcar com o pagamento dos tributos porventura incidentes sobre a proposta por 

ele apresentada, de tal forma que o valor por ele apresentado na proposta seja o valor a ser 

depositado na Conta Vinculada, caso a sua proposta seja declarada vencedora no final do 

processo competitivo de alienação da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s). 

 

3.4. Todas as propostas deverão, necessariamente e sob pena de desconsideração, conter 

a obrigação do proponente de outorgar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 

ciência da aceitação da proposta, garantia em benefício das Recuperandas, consubstanciada 

em carta de fiança bancária emitida por instituição financeira de primeira linha e/ou seguro 

garantia contratado com entidade seguradora de primeira linha, a fim de garantir o 

pagamento integral do valor total da proposta aceita. O proponente pode se utilizar de mais 

de uma carta de fiança e/ou seguro garantia, desde que, em conjunto, as garantias cubram o 

valor integral da sua proposta, respeitadas as condições abaixo. 

 

3.4.1. Caso o proponente opte por garantir o pagamento de parcela ou do valor total da 

proposta por meio de carta de fiança bancária, a instituição financeira garantidora deverá: (i) 

ser de primeira linha; (ii) estar localizada na República Federativa do Brasil ou com 

correspondente localizado neste país; e (iii) ter classificação de risco estabelecida por 

agência de classificação de risco internacionalmente qualificada e reconhecida. 

Adicionalmente, a carta de fiança bancária deverá indicar o Brasil como local de 

cumprimento da obrigação. 

 

3.4.2. Caso o proponente opte por garantir o pagamento de parcela ou do valor total da 

proposta por meio de seguro garantia, a apólice deverá: (i) ser emitida por seguradora de 

primeira linha, localizada no Brasil ou com correspondente localizado neste país; (ii) estar de 

acordo com o modelo aprovado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; (iii) 

indicar as Recuperandas como beneficiárias do seguro; e (iv) indicar o Brasil como local de 

cumprimento da obrigação. 
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3.5. A outorga da garantia nos termos previsto nos itens acima é considerada condição 

indispensável para que as Recuperandas transfiram ao proponente da oferta vencedora a 

propriedade da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s) objeto da proposta antes da quitação integral 

do preço. 

 

3.6. As propostas com pagamento a prazo serão comparadas com as propostas à vista 

mediante o cálculo de valor presente do fluxo de pagamento de cada proposta, incluindo-se 

o reajuste proposto pelo proponente, utilizando-se como taxa de desconto no cálculo do 

valor presente a taxa mensal composta equivalente a 10% (dez por cento) ao ano, em 

dólares norte-americanos. 

 

4. Requisitos de Qualificação Técnica dos Proponentes 

 

4. Os proponentes, e/ou empresas afiliadas, deverão também comprovar a sua 

qualificação técnica no ato da apresentação da proposta, mediante documentos que 

atestem o atendimento a, no mínimo, os seguintes requisitos de qualificação técnica: (i) 

possuam experiência comprovada de, pelo menos, 2.190 (dois mil cento e noventa) dias nos 

últimos 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação do Edital, de operação de sondas de 

perfuração com posicionamento dinâmico aptas a operar em lâmina d'água de, no mínimo, 

2.000 (dois mil) metros, sendo, pelo menos, 120 dias dos 2.190 dias realizados durante o ano 

de 2018; (ii) não possuam disputas judiciais ou arbitragens contra as sociedades do Grupo 

Sete ou seus acionistas; e (iii) não possuam bloqueio cautelar ou qualquer outra restrição de 

atuação junto a órgãos públicos ou a Petrobras. 

5. As condições indicadas nos itens 3 e 4 deste Edital, seja quanto ao prazo de entrega 

da proposta ou os termos e documentos que a devem acompanhar, constituem os 

"Requisitos Mínimos de Habilitação" para a alienação judicial da(s) UPI(s) SPE(s) 

Continuada(s), e o desrespeito a qualquer um desses requisitos consistirá na inabilitação do 

proponente. 

 

6. Procedimento da Alienação Judicial 

 

6.1. A alienação judicial será realizada na modalidade de propostas fechadas, na forma do 

art. 142, 11, da Lei de Falências, observadas as condições previstas neste item. 

6.2. Qualquer interessado que atenda os requisitos estabelecidos neste Edital e no Plano 

de Recuperação Judicial poderá apresentar propostas para a aquisição das UPls SPEs 

Continuadas, as quais deverão ser apresentadas ao cartório do Juízo da Recuperação, 

mediante envelope lacrado, até as 17:00 horas do trigésimo dia contado da publicação deste 

edital. Fica esclarecido que o cartório do Juízo da Recuperação fica localizado na cidade do 

Rio de Janeiro, RJ, na Av. Erasmo Braga, nº 115, Lâmina Central, sala 713 ("Local da 

Alienação Judicial"). 
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6.3. Encerrado o prazo previsto no item 6.2 acima, o Administrador Judicial relacionará 

todas as propostas recebidas, com a indicação do respectivo proponente, cabendo ao Juízo 

da Recuperação a abertura dos envelopes, na forma do art. 142, § 4º, da Lei de Falências. 

Ato contínuo deverá ser lavrado o auto descritivo das propostas apresentadas, contendo 

nome de cada um dos proponentes e o preço ofertado por cada um deles para as UPls SPEs 

Continuadas, para posterior juntada aos autos da Recuperação Judicial. 

 

6.4. Após a lavratura do auto a que se refere o item anterior, deverão ser entregues às 

Recuperandas uma das vias de todas as propostas apresentadas, para a verificação do 

atendimento dos requisitos mínimos previstos no Plano de Recuperação Judicial e neste 

Edital, inclusive no que se refere à qualificação técnica dos proponentes. As Recuperandas 

deverão submeter ao Juízo da Recuperação, para homologação, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis contados da abertura da(s) proposta(s), a classificação final dos proponentes, 

devidamente fundamentada de acordo com os critérios estabelecidos no Plano de 

Recuperação Judicial e neste Edital. Deverá(ão) ser considerada(s) como vencedora(s) a(s) 

proposta(s) que, em conjunto ou isoladamente, representem o pagamento do maior preço 

para as Recuperandas, observadas as condições estabelecidas no Plano de Recuperação 

Judicial e neste Edital. 

 

6.5.  Homologada(s) a(s) Proposta(s) Vencedora(s) pelo Juízo da Recuperação, o(s) 

Proponente(s) Vencedor(es) será(ão) intimado(s), através do representante indicado na 

proposta, pelas próprias Recuperandas, independentemente de intimação judicial, para a 

apresentação da garantia prevista no item 3.4 deste Edital, no prazo ali estabelecido. 

 

6.6. Na hipótese de o(s) proponente(s) vencedor(es) não apresentar(em) às 

Recuperandas a garantia prevista no item 3.4 deste Edital no prazo ali estabelecido, poderão 

as Recuperandas requerer ao Juízo da Recuperação que declare como vencedor(es) o(s) 

proponente(s) classificado(s) em segundo lugar, em conjunto ou isoladamente, e assim 

sucessivamente até a regular constituição da garantia. Nesse caso, as Recuperandas poderão 

exigir do(s) proponente(s) faltoso(s) o pagamento da multa de 3% (três por cento) prevista 

no item 3.2 (C), mediante a execução da garantia prestada pelo proponente para esta 

finalidade. 

 

6.7. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da garantia definitiva 

pelo(s) proponente(s) declarado(s) vencedor(es), as Recuperandas deverão restituir aos 

demais proponentes o instrumento de garantia apresentado juntamente com a(s) 

proposta(s) perdedora(s). 
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6.8. Na hipótese de só serem apresentadas propostas com valores inferiores ao Valor 

Mínimo das UPls SPEs Continuadas ou que não contemplem, em conjunto ou 

individualmente, a aquisição das quatro UPls SPEs Continuadas, as Recuperandas deverão 

convocar uma Reunião de Credores para deliberar sobre a aceitação ou não de tais 

propostas, conforme previsto na Cláusula 5.1.2.4.9 do Plano de Recuperação Judicial. 

 

6.9. Tendo em vista que a alienação da(s) SPE(s) Continuada(s) se dará por meio de 

processo competitivo previsto no Artigo 142 da Lei de Falências, em nenhuma hipótese 

haverá sucessão do adquirente das UPls SPEs Continuadas por quaisquer dívidas e 

obrigações das Recuperandas, na forma do Artigo 60 da Lei de Falências. 

 

7. Pagamento do Preço da Arrematação 

 

7.1. Do Tempo do Pagamento  

 

O preço de aquisição deverá ser pago no tempo e modo descritos na(s) Proposta(s) 

Vencedora(s), sempre sendo realizados os depósitos na Conta Vinculada. O pagamento de 

qualquer parcela do preço de aquisição em outra conta senão a Conta Vinculada será 

considerado inválido, e não desobrigará o arrematante quanto ao pagamento da respectiva 

parcela. 

 

7.2. Do Meio de Pagamento 

 

O preço de aquisição deverá ser integralmente pago em dólares norte-americanos, em 

recursos disponíveis, livres e desembaraçados de qualquer ônus, não sendo permitida a 

compensação por créditos eventualmente existentes contra as Recuperandas, independente 

da classe ou espécie. 

 

8.  Da Adjudicação do Objeto da Alienação 

 

8.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) responsável(is) por realizar e arcar com 

todos os custos relativos ao registro da transferência de propriedade da UPI SPE Continuada 

e seus ativos nos respectivos órgãos competentes. 

 

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, mandei expedir o presente Edital que 

será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Rio de Janeiro, [data]. Eu, 

[nome do escrivão], Escrivão da 3a Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro, 

subscrevo-me. 

 

Juiz de Direito  
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Anexo I ao Edital 

 

Os bens e direitos que compõem as UPls SPEs Continuadas, que serão objeto de alienação 

pública, estão a seguir individualmente discriminados no seguinte documento, anexo ao 

presente Edital: 

 

I. Relatório de Estágio Construtivo e Situação das Sondas – ARPOADOR, GUARAPARI, URCA 

e FRADE 
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GUARAPARI, URCA e FRADE 
 

 
 
   
 
 

 
 
 

Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 2019 
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A Sete Brasil registra, em sua carteira original do Projeto Sondas, vinte e oito contratos de afretamento com a 

Petrobras e vinte e nove contratos de EPC, como segue: 

 

CONTRATOS DE AFRETAMENTO 

• 7 Navios Sonda contratados em 15/06/2011; 

• 6 Semissubmersíveis contratadas em 03/08/2012; 

• 6 Navios Sonda contratados em 03/08/2012; 

• 6 Navios Sonda contratados em 10/08/2012; 

• 3 Navios Sonda contratados em 10/08/2012. 

 

CONTRATOS DE EPC 

• Estaleiro Atlântico Sul   – 7 navios sonda, contratados em 15/06/2011; 

• Estaleiro BrasFELS   – 1 semissubmersível, contratada em 16/12/2011; 

– 5 semissubmersíveis, contratadas em 02/08/2012; 

• Estaleiro Jurong Aracruz      – 1 navio sonda, contratado em 03/02/2012; 

– 5 navios sonda, contratados em 07/08/2012; 

– 1 navio sonda, contratado em 28/11/2012; 

• Estaleiro Rio Grande             – 3 navios sonda, contratados em 17/08/2012; 

• Enseada Indústria Naval            – 6 navios sonda, contratados em 17/08/2012. 

 

Conforme amplamente exposto no âmbito da Recuperação Judicial, o Grupo Sete enfrenta as consequências de 

uma série de fatores adversos, alheios ao seu controle, que culminaram em uma crise de liquidez e 

consequentemente na suspensão do andamento físico das obras. 

 

Parte essencial da reestruturação do Grupo Sete e em conformidade com o Plano de Recuperação Judicial, 

aprovado em Novembro de 2018, está contemplada a continuidade do desenvolvimento de 04 sondas através 

de 04 SPEs Continuadas a serem alienadas judicialmente. 

 

 

Deste modo, o presente relatório tem como objetivo apresentar o estágio de avanço físico e o estado de 

preservação atual dos ativos das 04 sondas com maior percentual de avanço físico entre as sondas a serem 

continuadas, a saber os Navios-Sonda Arpoador e Guarapari, e as Sondas Semi-Submersíveis Urca e Frade, em 

fase final de completação mecânica e comissionamento, respectivamente nos estaleiros Jurong (Aracruz e 

Cingapura) e Brasfels.  
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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

 

Na tabela abaixo podem ser encontrados os avanços atuais das 4 sondas. 

* Os pesos de cada uma das fases Engenharia, Suprimentos, C&M e Comissionamento para Urca e Arpoador 

são respectivamente 6%, 25%, 60% e 9%. Para Frade e Guarapari os pesos são: 2%, 25%, 64% e 9%. 

 

 

 
 
 

  

PLANEJADO REALIZADO PLANEJADO REALIZADO PLANEJADO REALIZADO PLANEJADO REALIZADO PLANEJADO REALIZADO

SS URCA 100,00% 99,84% 100,00% 97,32% 100,00% 95,98% 100,00% 22,81% 100,00% 89,96%

SS FRADE 100,00% 96,06% 100,00% 86,63% 100,00% 71,11% 100,00% 0,00% 100,00% 69,09%

NS ARPOADOR 100,00% 99,84% 100,00% 98,06% 100,00% 89,31% 100,00% 77,17% 100,00% 95,00%

NS GUARAPARI 100,00% 99,67% 100,00% 86,41% 100,00% 78,36% 100,00% 5,10% 100,00% 80,00%JU
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ARPOADOR (SONDA 1) 
 

Para atender aos contratos de afretamento e serviço firmados com a Petrobras, a SPE Arpoador Drilling B.V. 

contratou a construção de um Navio Sonda, inicialmente com o estaleiro Atlântico Sul em Jun/2011. 

Posteriormente, em Nov/12, o contrato de afretamento foi aditado para transferir a Unidade Arpoador, do EAS 

para o Jurong. 

O casco (incluindo estrutura, equipamentos, cabeamento elétrico e instrumentação) do NS Arpoador foi 

construído em Cingapura e transportado para o Brasil, para o Estaleiro Jurong Aracruz, localizado no Espírito 

Santo, onde foi construído o bloco de acomodações e montada/instalada a torre de perfuração. 

O plano de execução para o NS Arpoador contemplava a fabricação do casco no exterior e seu transporte para 

o Estaleiro Jurong Aracruz (EJA), para a fase de integração com os módulos de perfuração, do alojamento, 

seguido dos serviços de completação mecânica, comissionamento, instalação dos propulsores e dos testes de 

cais e provas de mar. 

A instalação dos módulos e da torre de perfuração foi realizada com a balsa guindaste de 3600 ton de 

capacidade, adquirida pela Jurong para trabalhar no Brasil.  

 

Atualmente o navio encontra-se atracado no cais do estaleiro. 

Em Janeiro de 2015, o estaleiro formalizou a suspensão dos trabalhos conforme cláusula contratual específica. 

Apesar da suspensão, e de desaceleração de diversas atividades e redução no início de novas frentes de trabalho, 

as atividades do estaleiro mantiveram continuidade até início de Abril de 2017 quando então as atividades foram 

efetivamente suspensas, mantendo-se apenas atividades de preservação dos ativos. 
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GUARAPARI (SONDA 3) 
 

Para atender aos contratos de afretamento e serviço firmados com a Petrobras, a SPE Guarapari Drilling B.V, 

contratou em Nov/12 a construção do Navio Sonda Guarapari com o Estaleiro Jurong. O plano de execução para 

o NS Guarapari contemplava a fabricação do casco no estaleiro Jurong em Cingapura e seu transporte para o 

EJA, para a fase de integração com os módulos de perfuração, do bloco de acomodações e montagem/instalação 

da torre de perfuração, seguido dos serviços de completação mecânica, comissionamento, instalação dos 

propulsores e dos testes de cais e provas de mar. 

O casco (incluindo estrutura, equipamentos, cabeamento elétrico e instrumentação) do NS Guarapari foi 

efetivamente construído em Cingapura, não chegando a ser transportado para o Brasil/Estaleiro Jurong Aracruz, 

permanecendo, portanto, atracado na Jurong/Cingapura. Em Janeiro de 2015, o estaleiro formalizou a 

suspensão dos trabalhos conforme cláusula contratual específica. Apesar da suspensão, e de desaceleração de 

diversas atividades e redução no inicio de novas frentes de trabalho, as atividades do estaleiro nos vários sites 

mantiveram uma certa continuidade até final de Janeiro de 2016, quando foi informada a efetiva suspensão de 

todas as atividades, sendo mantida a preservação dos ativos. 
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URCA (SONDA 2) 
 
Para atender aos contratos de afretamento e serviço firmados com a Petrobras, a SPE Urca Drilling B.V, contratou 

em Dez/11 a construção da Sonda Semi-submersível URCA com o estaleiro Keppel Fels. 

O plano de execução para a SS Urca contemplava a fabricação dos “Pontoons”, “Lower Columns” e “Upper 

Columns” nas Filipinas e Indonésia sendo integrados no estaleiro Keppel Fels em Cingapura e transportados em 

“dry tow” para o Brasil juntamente com o Bloco de Acomodações e Módulo de Perfuração onde foram integrados.  

O “Upper Hull” e demais módulos foram todos construídos e integrados junto com a Torre de Perfuração no 

estaleiro Brasfels em Angra dos Reis/RJ. 

As atividades foram sendo gradativamente reduzidas a partir de 2015, sendo efetivamente suspensas no início 

de 2016. Atualmente a unidade se encontra atracada no cais da Brasfels, sendo mantidas em andamento apenas 

atividades de preservação. 
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FRADE (SONDA 4) 
 
Para atender aos contratos de afretamento e serviço firmados com a Petrobras, a SPE Frade Drilling B.V. 

contratou em Ago/12 a construção da Sonda Semi-Submersível FRADE com o estaleiro Keppel Fels. 

O plano de construção executado para a SS FRADE contemplou a fabricação dos “Pontoons”, “Lower Columns” 

e “Upper Columns” nas Filipinas e Indonésia sendo integrados no estaleiro Keppel Fels em Cingapura e 

transportados em “dry tow” para o Brasil juntamente com o Módulo de Acomodações e Módulo de Perfuração. 

Atualmente a unidade se encontra com o “Lower Hull” integrado atracado no cais do estaleiro Brasfels em Angra 

dos Reis/RJ com grande parte dos Blocos do “Topside” (incluindo estrutura, equipamentos, cabeamento elétrico 

e instrumentação) já instalados. Os módulos remanescentes (02 blocos do “Topside”, Plataforma de Perfuração, 

“Shale shaker House” e Bloco de Acomodações) estão prontos para içamento e integração. 

As atividades foram sendo gradativamente reduzidas a partir de 2015, sendo efetivamente suspensas no início 

de 2016. Atualmente a unidade se encontra atracada no cais da Brasfels, sendo mantidas em andamento apenas 

atividades de preservação. 
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2. CONDIÇÕES ATUAIS DOS ATIVOS 

 
Atividades de segurança, manutenção e preservação das unidades e seus vários equipamentos e materiais vêm 

sendo realizadas regularmente por ambos os estaleiros, Jurong/EJA e Brasfels, desde a suspensão das atividades 

de construção.  

Além da realização das rotinas de preservação dos equipamentos, conforme planejamento dos estaleiros 

baseado nas recomendações dos fabricantes, são realizadas inspeções periódicas gerais para certificar a 

integridade dos equipamentos e compartimentos dos navios, bem como verificações constantes nas condições 

de atracação dos navios. Materiais e equipamentos que eventualmente não estejam instalados, encontram-se 

armazenados a bordo ou em almoxarifados, inclusive em ambientes com controle de temperatura e umidade, 

caso necessário. A Sete Brasil mantém profissional residente no estaleiro Jurong EJA, Aracruz/Espírito Santo, e, 

no estaleiro Brasfels, Angra/RJ, realiza visitas periódicas, conforme necessidade. Desta forma, a Sete Brasil 

mantém contato constante com os ativos e assegura que estão sendo mantidos padrões básicos de segurança 

e conservação dos ativos.   

No tocante à segurança, tanto na prevenção de acidentes, quanto na segurança patrimonial, os estaleiros 

seguem procedimentos próprios bem estabelecidos, contando com time de segurança patrimonial 24h com 

vigilantes nas entradas do estaleiro e na entrada dos navios. 

Os estaleiros cumprem com as melhores práticas da indústria com planos de resposta de combate a incêndio, 

brigada de incêndio definida e treinada, apesar deste risco ser baixo, uma vez que não há atualmente trabalho 

a quente nas unidades e a energia necessária para realizar as atividades de conservação/preservação está vindo 

de terra. Ou seja, os geradores das unidades não estão trabalhando constantemente. 

Dado o contexto acima, pode-se destacar que todas as sondas nos seus respectivos estágios estão sendo 

adequadamente preservadas.  

Abaixo seguem fotos que apresentam visão geral do avanço físico de completação das unidades, como também 

ilustram a condição atual relativa à preservação. 
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3. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

 
NS ARPOADOR e NS GUARAPARI  

(estaleiro Jurong Aracruz – ES e estaleiro Jurong Cingapura) 

 

 

          
Fore Mooring Lines of ARPOADOR                                  Fore Mooring Lines of GUARAPARI                      
(2018/12/07)                      (2018/12/07)  

 

 

                                                                      

 

   
  Mooring Lines and Spacer Barges of ARPOADOR 

 (2018/12/07) 
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General View of DRU #01 – ARPOADOR generator room       Power transformers energized and identified 

 

 

 

  

 

 

 

   

 

 

     
Power transformers energized and identified.         Pump Room 
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Fire Pumps.                                                                      Refrigerator Compartment 

 

 

 

 

 

          
                   BOP Control Room.                                                      BOP   
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            Electric Transformers.                                              P-tanks Compartment 

 

             

   

 

              
       Mud Pumps Room.                                                                                Lifeboat 
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            Bridge Deck.                                                                     View of Drill-floor 

 

 

 

 

   

                
             Drill-floor Derrick                                                          STBDS Crane 
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SS URCA 

Estaleiro Brasfels / Angra – RJ 

  

                       

Access to DRU URCA                                       Mud mixing equipment DRU URCA–covered                                       

with canvas 
 

 

            
          Shale shakers DRU URCA– covered                               Knuckle Boom DRU URCA 

                                                 with canvas  
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Pipe Catwalk DRU URCA                                        Finger Board DRU URCA 

 

 
 

                            

                                                                  

Iron Roughneck (Auxiliary) DRU  URCA                         Riser storage area DRU  URCA 
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    BOP Crane DRU URCA                                Starboard size crane DRU URCA 
   

 

          

                  Control room DRU URCA                                                                Helideck DRU   URCA 

 
  

         

7398



                     

Life boat covered with canvas DRU URCA                  Generator Room - Switchboard 

 

                

                                            

               Electric Generators covered with canvas                                                       MUD Pumps 
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SS FRADE (estaleiro Brasfels / Angra – RJ)  

 

                    

                         DRU FRADE HULL                          Thruster Electric Engine in  FRADE HULL  

 

 

 

                                

  ICCP energized (Cathodic protection) – FRADE      Water treatment cover with canvas – FRADE HULL 
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    Generator cover with canvas  – FRADE     BOP HPU cover with canvas  

 

 

 

 

 

       

      MAIN HYDRAULIC UNIT cover with canvas – FRADE HULL  
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Paulo Assed Estefan 

 
Em 22/01/2019 

 
 
 

Despacho               
 
1. Diante dos requerimentos pendentes nos autos, determino ao Cartório: 
 
1.1. Retifique o endereço das recuperandas no cadastro do processo no DCP, atendendo ao 
requerido às fls. 7222/7223. 
 
1.2. Anotem-se as representações processuais dos credores, contidas nas petições de fls. 7253 e 
7263/7266, em seguida, proceda o desentranhamento dos autos principais e arquivamento no 
anexo 1, mediante certidão. 
 
1.3. Fls. 7273/7366: Anote-se a representação processual do credor, mantendo-se a petição nos 
autos principais.  
 
2. Atenda o Administrador Judicial o requerido pelo Ministério Público às fls. 7251. 
 
3. Digam as Recuperandas e o Administrador Judicial sobre o requerido pelo credor 
PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES às fls. 7273/7366. 
 
4. Visando o cumprimento do plano recuperacional, defiro a publicação do edital de alienação das 
UPIs SPEs Continuadas, na forma requerida às fls. 7368/7401.  
 

Rio de Janeiro, 22/01/2019. 
 
 

Paulo Assed Estefan - Juiz em Exercício 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

manifestar-se pela concordância da alienação judicial das “UPIs SPEs Continuadas”, na 

forma que segue: 

 

i. Previsão de alienação no Plano de Recuperação Judicial:  

Trata-se de petição das Devedoras objetivando a alienação judicial das 

UPIs SPEs Continuadas Arpoador, Urca, Guarapari e Frade e, para tanto, a publicação 

imediata do edital de alienação. 

O artigo 66 da Lei 11.101/2005 dispõe que o devedor não poderá alienar 

ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente após a distribuição do pedido de 

recuperação judicial.  

Ressalva, entretanto, os casos de evidente utilidade reconhecida pelo juiz 

e os previamente relacionados no plano de recuperação judicial.  

O Plano de Recuperação Judicial das Devedoras, em sua cláusula 5.1, 

prevê a reestruturação do Projeto Sondas com a alienação de quatro sondas através de 

quatro dentre as SPEs Sete, selecionadas conforme critérios objetivos, e a sua organização 

em UPIs para alienação a terceiros interessados (Cláusula 5.1.1). 
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A alienação judicial das UPIs SPEs Continuadas está prevista na cláusula 

5.1.2 do Plano aprovado pelos Credores em Assembleia e homologado pelo MM. Juízo, 

e prevê que as Devedoras deverão alienar a terceiros a totalidade das ações de cada SPE 

Continuada, organizadas em UPIs individuais, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias.  

 

ii. Análise da Minuta de Edital de acordo com o Plano de Recuperação Judicial 

Analisada a Minuta do Edital cotejada com o Plano de Recuperação 

Judicial, a Administração Judicial não verificou nenhuma incompatibilidade.  

O item 1 do Edital trata das definições dos significados dos termos e 

expressões utilizados. 

O item 2 estabelece o objeto da alienação, qual seja, as Unidades 

Produtivas Isoladas SPEs Continuadas, e o valor mínimo de aquisição de cada uma, 

conforme descritas no Anexo I do Edital. 

Informa ainda que a integralidade das ações da respectiva SPE Continuada 

deverá ser consolidada no Grupo Sete, mediante a transferência da participação societária 

hoje detida pelo Sócio B de cada SPE Continuada ao Grupo Sete. 

A previsão está contida nas cláusulas 5.1.1 (Readequação do plano de 

negócios do Projeto Sondas e alienação das SPEs Continuadas), 5.1.2 (Alienação Judicial 

das UPIs SPEs Continuadas), 5.1.2.1 (Consolidação da SPE Continuada no Grupo Sete) 

e 5.1.2.2 (Valor mínimo) do Plano de Recuperação Judicial. 

O item 3 designa os requisitos jurídicos e econômicos das propostas e dos 

proponentes.  

O item 3.1 prevê o prazo de 30 (trinta) dias para os interessados em 

participar da alienação judicial submeterem ao MM. Juízo, em envelope lacrado, as 

propostas de aquisição dos objetos, em duas vias de igual teor.  

O item 3.1.1 estabelece que as propostas apresentadas deverão envolver a 

aquisição conjunta das quatro UPIs SPEs Continuadas e, alternativamente, poderão 

apresentar propostas que envolvam a aquisição de ao menos duas das quatro UPIs. 

O item 3.2 prevê a documentação que deverá acompanhar a proposta. 

O item 3.2.1 exige a incidência de garantias. 
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As previsões dos itens acima então contidas nas cláusulas 5.1.2.4 

(Procedimento do Processo Competitivo), 5.1.2.4.1 (Entrega das propostas fechadas), 

5.1.2.4.1.1 (incidência de garantia) e 5.1.2.4.6 (Proposta para Aquisição das Quatro UPIs 

SPEs Continuadas).  

O prazo de 30 (trinta) dias previsto no item 3.1 está de acordo com o art. 

142, §1º da Lei 11.101/2005. 

O item 3.3 estabelece as condições mínimas que as propostas para a 

aquisição das UPIs deverão conter. 

O item 3.3.1 trata do valor oferecido deverá ser livre de toda e qualquer 

incidência tributária, no Brasil e no exterior, cabendo exclusivamente ao proponente arcar 

com o pagamento dos tributos porventura incidentes sobre a proposta apresentada, de tal 

forma que o valor da proposta seja o mesmo valor a ser depositado na Conta Vinculada, 

caso seja a vencedora. 

O item 3.3 tem previsão na cláusula 5.1.2.4.2 (Condições Mínimas da 

Proposta). O item 3.3.1, entretanto, não possui previsão no Plano.  

Apesar disso, a Administração Judicial se manifesta pela legalidade da 

cláusula, uma vez que não viola outras cláusulas e nem a legislação. 

O item 3.4 designa que a proposta deverá conter a obrigação de outorga de 

garantia de carta de fiança bancária ou seguro garantia em benefício das Devedoras, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência da aceitação da proposta, sob pena 

de desconsideração. 

 O item 3.4.1 prevê obrigações da instituição financeira garantidora da 

carta de fiança bancária. 

O item 3.4.2 determina as previsões que a apólice do seguro fiança deverá 

conter. 

O item 3.5 considera a outorga das garantias antes da quitação integral do 

preço indispensáveis para que as Devedoras transfiram a propriedade das UPIs SPEs 

Continuadas ao proponente. 

Os itens acima estão previstos nas cláusulas 5.1.2.4.3 (Outorga de 

Garantias), 5.1.2.4.3.1 (Garantia por carta de fiança bancária), 5.1.2.4.3.2 (Garantia por 

seguro garantia) e 5.1.2.4.3.3 (Outorga de Garantia indispensável). 

O item 3.6 estipula a comparação das propostas de pagamento a prazo com 

as propostas com pagamento à vista. 
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O item está contido na cláusula 5.1.2.4.4 (Comparação de Proposta à Vista 

e a Prazo). 

O item 4 do Edital estabelece os requisitos de qualificação técnica dos 

proponentes, que tem correspondência com a cláusula 5.1.2.4.5 do Plano de Recuperação 

Judicial. 

O item 5, que prevê que as condições indicadas nos itens 3 e 4 constituem 

os “Requisitos Mínimos de Habilitação” para a alienação judicial das UPIs, não encontra 

cláusula correspondente no Plano. Entretanto, a Administração Judicial verificou que não 

viola outras cláusulas e nem qualquer legislação. 

O item 6 determina o procedimento da Alienação Judicial e a cláusula 6.1 

prevê que a alienação será realizada na modalidade de propostas fechadas. 

Apesar de não haver cláusula correspondente, há previsões de alienação 

por propostas fechadas nas cláusulas 5.1.2.4.1 (Entrega de Propostas Fechadas) e 

5.1.2.4.7 (Abertura das Propostas Fechadas), além da modalidade estar prevista no inciso 

II do art. 142 da Lei 11.101/2005. 

O item 6.2 designa que as propostas serão entregues, mediante envelope 

lacrado, no cartório da MM. Juízo. O item tem correspondência com a cláusula 5.1.2.4.7 

(Abertura das Propostas Fechadas). 

O item 6.3 prevê que o Administrador Judicial relacionará todas as 

propostas recebidas, com indicação do respectivo proponente, cabendo ao Juízo a 

abertura dos envelopes, lavrando auto descritivo das propostas apresentadas. 

O item 6.4 determina a análise das propostas pelas Devedoras e a 

classificação final dos proponentes, devidamente fundamentada, além da proposta 

vencedora, que será a que represente o pagamento do maior preço para as Devedoras. 

Esta classificação será submetida ao Juízo para homologação no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis contados da abertura das propostas.  

Os itens acima têm correspondência com a cláusula 5.1.2.4.7 (Abertura 

das Propostas Fechadas). 

O item 6.5 estabelece a homologação das propostas vencedoras pelo MM. 

Juízo e a intimação dos proponentes vencedores para a apresentação das garantias 

previstas no item 3.4. Apensar de não ter cláusula correspondente no Plano, é um 

sucedâneo lógico do item 6.4, além de não violar as demais cláusulas ou qualquer 

legislação.  
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O item 6.6 prevê a hipótese de os vencedores não apresentarem às 

Devedoras as garantias do irem 3.4 no prazo estabelecido, as Recuperandas podem 

requerer as MM. Juízo que declare vencedor o classificado em segundo lugar. Podendo 

as Recuperandas exigir do proponente faltoso o pagamento de multa de 3%, conforme o 

item 3.2. 

O item encontra correspondência com a cláusula 5.1.2.4.3.4 (Hipótese de 

Proponente não se apresentar à Recuperandas). 

O item 6.7 estabelece a restituição das garantias ofertadas pelos demais 

proponentes junto com as propostas perdedoras, tendo correspondência com a cláusula 

5.1.2.4.8. 

O item 6.8 designa que, caso as propostas tenham valores inferiores ao 

valor mínimo das UPIs ou que não contemplem, em conjunto ou individualmente, a 

aquisição das quatro UPIs, as Devedoras deverão convocar Reunião de Credores para 

deliberar sobre a aceitação ou não dessas propostas. 

O item corresponde à cláusula 5.1.2.4.9  do Plano de Recuperação Judicial. 

O item 6.9 prevê a ausência de sucessão das obrigações pelo adquirente 

das UPIs, uma vez que se dará por processo competitivo previsto no art. 142 da Lei 

11.101/2005. 

O item tem correspondência com a cláusula 5.1.2.3 do Plano. 

Os itens 7 (Pagamento do Preço da Arrematação), 7.1 (Do Tempo do 

Pagamento), 7.2 (Do Meio de Pagamento), apensar de não estarem previstos no Plano, 

são decorrências lógicas de uma alienação judicial. Além disso, não há violação a 

qualquer legislação e nem ao Plano de Recuperação Judicial.  

O item 8 (Da Adjudicação do Objeto da Alienação) e o item 8.1, que prevê 

a responsabilidade do proponente por realizar e arcar com todos os custos relativos ao 

registro da transferência de propriedade da UPI SPE Continuada e seus ativos nos 

respectivos órgãos competentes, não encontram correspondência no Plano.  

Entretanto, não violam qualquer cláusula e tampouco a legislação. 
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iii. Conclusão 

Diante da análise do pedido de alienação judicial das UPIs SPEs 

Continuadas e de publicação imediata do Edital, além da análise do Edital em cotejo com 

o Plano de Recuperação Judicial, a Administração Judicial verificou que os itens previstos 

no Edital estão de acordo com o Plano homologado pelo MM. Juízo. 

Os itens que não encontram correspondência no Plano não violam nem 

antagoniza com qualquer cláusula deste. Ademais, estão de acordo com a legalidade do 

procedimento de alienação judicial. 

Dessa maneira, a Administração Judicial se manifesta pela concordância 

com o pedido de alienação judicial da UPIs SPEs Continuadas Arpoador, Urca, Guarapari 

e Frade por propostas fechadas, nos termos do requerimento e do Edital Anexo.  

Pugna ainda pela publicação imediata do Edital.  

 

Nestes termos, 

Manifesta-se a Administração Judicial.  

 

Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 2018. 

 

     GUSTAVO BANHO LICKS                      LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO 

           CRC-RJ 087155/0-7                                                OAB/RJ 175.354 

             OAB/RJ 176.184 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRERJS Nº 10429891789-80 

10420991421-46 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

  SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial,    

em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 
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abaixo assinados, informar a V.Exa. que efetuou o correto 

recolhimento das custas referentes à publicação do edital que 

informará a Alienação das UPIs SPEs Continuadas, tal como 

previsto no seu Plano de Recuperação Judicial.   

  

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2019. 

 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Atos dos Escrivães R$19,511102-3

CAARJ / IAB R$1,952001-6

OUTROS FUNDOS R$0,976898-0000215-1

OUTROS FUNDOS R$0,976898-0000208-9

Total: R$23,40

Rio de Janeiro, 24-janeiro-2019

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

28575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 1042989178980

Pagamento: 24/01/2019 

Uso: GRERJ conferida correta

CPF/CNPJ: 13127015000167 Autenticação: 00021282376

Nome de quem faz o recolhimento: SETE BRASIL 

PARTICIPACOES S.A.

Informação complementar: INTERESSADO: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS    AUTOR: SETE 

BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 
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Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Atos dos Escrivães R$19,511102-3

CAARJ / IAB R$1,952001-6

OUTROS FUNDOS R$0,976898-0000215-1

OUTROS FUNDOS R$0,976898-0000208-9

Total: R$23,40

Rio de Janeiro, 24-janeiro-2019

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

28575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 1042099142146

Pagamento: 24/01/2019 

Uso: GRERJ conferida incorreta - RECOLHIMENTO INDEVIDO

CPF/CNPJ: 13127015000167 Autenticação: 00021285730

Nome de quem faz o recolhimento: SETE BRASIL 

PARTICIPACOES S.A.

Informação complementar: INTERESSADO: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS    AUTOR: SETE 

BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 
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Estado do Rio de Janeiro 
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Publicação de Edital

Atualizado em 25/01/2019

Data do Edital 24/01/2019

Data do Expediente Não será publicado.

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Sim

Número de Publicações do Edital

no DO

1
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Publicação de Edital

Atualizado em 25/01/2019

Data do Edital 24/01/2019

Data do Expediente 24/01/2019

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Sim

Número de Publicações do Edital

no DO

1
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 
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Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

GRERJ ELETRÔNICA N° 10528991203-59 

 

    Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

  SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. — Em recuperação 

judicial, nos autos de sua recuperação judicial, em curso 

perante esse MM. Juízo, vem, por seus advogados abaixo 

assinados, informar a V.Exa. que recolheram as custas 

necessárias à extração do edital, consoante guia em anexo.  

 

T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
03

 2
01

90
04

75
00

4 
25

/0
1/

19
 1

7:
05

:3
71

35
74

3 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

7421



2 

 

  Requerem, dessa forma, seja certificado o correto 

recolhimento das custas, e, em seguida, seja determinada a 

publicação do referido edital.  

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2019 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NELSON WILIANS F. RODRIGUES foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  25/01/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2019

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NELSON WILIANS F. RODRIGUES foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  25/01/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2019

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 24/01/2019 e foi publicado em 29/01/2019 na(s) folha(s) 7/10 da edição: Ano 11 - n° 98 do DJE. 

 

Edital de Alienação das UPIs SPEs Continuadas COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO 3ª VARA

EMPRESARIAL EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL Edital de alienação judicial, extraído dos autos nº 0142307-

13.2016.8.19.0001, correspondente ao Processo de Recuperação Judicial da SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.

¿ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE INVESTIMENTOS I S.A. ¿ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE

INVESTIMENTOS 2 S.A. ¿ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SETE HOLDING GMBH ¿ EM RECUPERAÇÃO

JUDICIAL, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH ¿ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e SETE INTERNATIONAL TWO

GMBH ¿ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (em conjunto denominadas ¿Recuperandas¿), em cumprimento às

disposições do Plano de Recuperação Judicial aprovado pela Assembleia Geral de Credores realizada em

16.10.2018 (¿Plano de Recuperação Judicial¿ e ¿Assembleia Geral de Credores¿, respectivamente), na forma

abaixo: O DOUTOR Paulo Assed Estefan, Juiz de Direito em exercício na 3ª Vara Empresarial da Comarca da

Capital do Estado do Rio de Janeiro FAZ SABER a quem presente Edital vir ou dele conhecimento tiver e interessar

possa, que, no dia 28 de fevereiro de 2019, às 15 horas, na Sala de Audiências da 3a Vara Empresarial do Rio de

Janeiro, localizada Av. Erasmo Braga, 115, Lâmina Central 713, nesta Cidade, será realizada a alienação judicial, ao

amparo dos Artigos 60 e 142 da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 (¿Lei de Falências¿), na modalidade de

alienação por propostas fechadas, das unidades produtivas isoladas abaixo descritas, a qual obedecerá às condições

estabelecidas neste Edital: 1.Definições 1.1.Para fins deste Edital, os termos e expressões abaixo relacionadas terão

os seguintes significados quando aqui utilizados: Administrador Judicial ¿ significa o Dr. Gustavo Licks, advogado

inscrito na OAB/RJ sob o nº 176.184, conforme nomeação pelo Juízo da Recuperação, nos termos do Capítulo II,

Seção III, da Lei de Falências, ou quem vier a substituí-lo. Condições Mínimas da Proposta ¿ significa as condições

mínimas que deverão constar da proposta apresentada para aquisição da(s) Unidade(s) Produtiva(s) SPEs

Continuadas, conforme previsto na Cláusula 5.1.2.4.2 do Plano de Recuperação Judicial e no item 3 deste Edital.

Conta Vinculada ¿ significa a conta correte que será informada ao proponente vencedor no momento oportuno, e

devidamente informada no Juízo da Recuperação, na qual deverá ser necessariamente depositado o preço constante

da(s) Proposta(s) Vencedora(s) apresentada(s) para aquisição das UPIs SPEs Continuadas, nos valores e com a

periodicidade estabelecidos na Proposta Vencedora. Créditos Concursais ¿ São créditos, materializados ou

contingentes, líquidos ou ilíquidos, existentes na data do pedido de recuperação judicial ou cujo fato gerador seja

anterior ou coincidente com a Data do Pedido de recuperação judicial, que estão sujeitos aos efeitos da recuperação

judicial, incluídos no Quadro Geral de Credores preparado pelo Administrador Judicial, observadas eventuais

alterações promovidas por decisão judicial. Os Créditos Concursais poderão ser créditos em que as Recuperandas

figuram como devedoras principais ou créditos decorrentes de fiança, aval ou obrigação solidária prestada por

qualquer das Recuperandas a Terceiros em benefício das SPEs Sete. Data da Alienação Judicial ¿ significa o dia 28

de fevereiro de 2019 Juízo da Recuperação ¿ significa o MM. Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro. Local

da Alienação Judicial ¿ tem o significado atribuído no item 6.2 deste Edital. Plano de Recuperação Judicial ¿ significa

o plano de recuperação judicial das Recuperandas, aprovado em Assembléia Geral de Credores realizada em 09 de

novembro de 2018. Proposta Válida ¿ significa uma Proposta apresentada na forma prevista no Plano de

recuperação Judicial e neste Edital e que atenda aos requisitos da lei, do presente Edital e do Plano de Recuperação

Judicial. Proposta Vencedora ¿ significa a(s) proposta(s) que for(em) homologada(s) pelo Juízo da Recuperação, nos

termos deste Edital, como sendo a(s) melhor(es) proposta(s) a se sagrar vencedora(s) após analisadas todas as
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propostas apresentadas. Recuperação Judicial ¿ significa o processo de recuperação judicial das Recuperandas, em

curso perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, sob o nº 0142307-

13.2016.8.19.0001. Requisitos Mínimos de Habilitação ¿ significa, em conjunto, os requisitos jurídicos, econômicos e

de qualificação técnica da proposta e do proponente estabelecidos nos itens 3 e 4 deste Edital. Sinal ¿ tem o

significado atribuído no item 3.3, ¿B¿, deste Edital. UPI SPEs Continuadas ¿ São as quatro Unidades Produtivas

Isoladas, na forma do Artigo 60 da lei de Falências, cada uma composta pela totalidade das ações de cada SPE

Continuada, descritas no Anexo I deste Edital (fls. 7382/7401), conforme indicado no item 2.1 deste Edital. Valor

Mínimo UPIs SPEs Continuadas ¿ tem o significado atribuído no item 2.2 deste Edital. 2.Objeto e Preço da Alienação

2.1.O objeto a ser alienado são as chamadas Unidades Produtivas Isoladas SPEs Continuadas (¿UPIs SPEs

Continuadas¿), sendo essas constituídas pelos bens e direitos descritos no Anexo I deste Edital (fls. 7382/7401).

Para fins de constituição de cada UPI SPE Continuada, a integralidade das ações da respectiva SPE Continuada

deverá ser consolidada no Grupo Sete, mediante a transferência da participação societária hoje detida pelo Sócio B

de cada SPE Continuada ao Grupo Sete. 2.2.O valor mínimo para aquisição de cada SPE Continuada consta do

laudo de avaliação da respectiva SPE Sete, o qual constituiu o Anexo I do Plano de Recuperação Judicial (¿Valor

Mínimo UPIs SPEs Continuadas¿) (fls. 7382/7401). 3.Requisitos Jurídicos e Econômicos da Proposta e do

Proponente 3.1.Eventuais proponentes interessados em participar da alienação judicial das UPIs SPEs Continuadas

deverão, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação deste Edital, submeter ao Juízo da Recuperação,

proposta em envelope lacrado que contenha proposta de aquisição da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s). Todas as

propostas deverão ser apresentadas em duas vias de igual teor, ambas acompanhadas de todos os documentos que

a acompanham. 3.1.1.Os proponentes deverão apresentar propostas que envolvam a aquisição conjunta das quatro

UPIs SPEs Continuadas. Alternativamente, poderão apresentar propostas que envolvam a aquisição de no mínimo

duas das quatro UPIs SPEs Continuadas, desde que as sondas detidas pelas respectivas SPEs Continuadas

estejam em construção no mesmo estaleiro. Os proponentes que apresentarem propostas para a aquisição de

apenas duas UPIs SPEs Continuadas somente terão direito à aquisição das UPIs SPEs Continuadas objeto da

proposta se confirmada a aceitação de proposta válida e a efetiva transferência de propriedade das demais UPIs

SPEs Continuadas remanescentes em favor de outro proponente, e desde que o somatório de ambas as propostas

seja superior às demais ofertas apresentadas, individualmente ou em conjunto. 3.2.A proposta deverá ser

acompanhada de: (A) comprovante de existência e regularidade do proponente, devidamente emitidos pelos órgãos

responsáveis pelo registro de constituição do proponente; (B) declaração de referência bancária do proponente de

pelo menos 2 (duas) instituições financeiras de primeira linha; (C) carta de fiança bancária emitida em benefício das

Recuperandas, por instituição financeira de primeira linha, ou seguro garantia contratado em benefício das

Recuperandas com entidade seguradora de primeira linha, no valor de 3% (três por cento) do valor total da proposta,

com validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, exigível pelas Recuperandas caso a proposta seja declarada

vencedora e não seja possível a conclusão da alienação da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s), seja porque o

proponente não apresentou às Recuperandas a garantia definitiva prevista no item 3.4, no prazo ali estabelecido, ou

por qualquer outro motivo imputável ao proponente; e (D) declaração, firmada pelos representantes legais do

proponente legalmente autorizados a tanto (inclusive depois de obtidas todas as aprovações societárias porventura

necessárias), de que concorda e adere integralmente às cláusulas do Plano e que adotará todas as medidas cabíveis

para que sejam cumpridas as suas cláusulas, renunciando expressamente ao direito de questionar a validade ou

legalidade do Plano, no todo ou em parte, bem como de recorrer da decisão judicial que homologar o Plano,

conforme modelo constante do Anexo 5.1.2.4.1. 3.2.1.Incidirão sobre a garantia prevista no item 3.2, ¿C¿, as

mesmas regras estabelecidas nos itens 3.4.1 e 3.4.2 deste Edital. 3.3.As propostas para a aquisição das quatro UPls

SPEs Continuadas deverão conter, no mínimo (A) o valor oferecido pelo proponente para cada UPI SPE Continuada

objeto da proposta, em dólares norte-americanos, que poderá ser pago à vista ou a prazo, desde que o pagamento

da última parcela não exceda a última data prevista para o início da operação, conforme estabelecido nos Contratos

de Afretamento das UPls SPEs Continuadas; (B) o pagamento mínimo de 10% (dez por cento) do valor total da

proposta a título de sinal, não reembolsável em nenhuma hipótese, que deverá ser pago simultaneamente à
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transferência da propriedade da(s) respectiva(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s) ou à assinatura e cessão dos

Contratos de Afretamento e Serviços com a Petrobras, o que ocorrer por último; (C) as demais condições de

pagamento; (D) a obrigação do proponente de apresentar às Recuperandas e em benefício delas, caso sua proposta

seja aceita, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência da aceitação da proposta, garantia de

pagamento integral do valor total da proposta, a ser constituída mediante carta de fiança bancária emitida por

instituição financeira de primeira linha e/ou seguro garantia contratado com entidade seguradora de primeira linha,

com prazo de validade não inferior ao prazo da proposta apresentada; (E) o prazo de validade da proposta não

inferior a 120 (cento e vinte) dias, e (F) indicação de representante pessoa física com endereço eletrônico (e-mail) e

endereço físico na cidade do Rio de Janeiro, com poderes para receber intimações e notificações das Recuperandas

ou do Juízo da Recuperação relativas à Recuperação Judicial. O proponente poderá se utilizar de mais de uma carta

de fiança e/ou seguro garantia, desde que, em conjunto, as garantias cubram o valor integral da sua proposta,

respeitadas as condições abaixo. 3.3.1.O valor oferecido pelo proponente para cada UPI SPE Continuada deverá ser

livre de toda e qualquer incidência tributária, no Brasil ou no exterior, cabendo exclusivamente ao proponente arcar

com o pagamento dos tributos porventura incidentes sobre a proposta por ele apresentada, de tal forma que o valor

por ele apresentado na proposta seja o valor a ser depositado na Conta Vinculada, caso a sua proposta seja

declarada vencedora no final do processo competitivo de alienação da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s). 3.4.Todas as

propostas deverão, necessariamente e sob pena de desconsideração, conter a obrigação do proponente de outorgar,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência da aceitação da proposta, garantia em benefício das

Recuperandas, consubstanciada em carta de fiança bancária emitida por instituição financeira de primeira linha e/ou

seguro garantia contratado com entidade seguradora de primeira linha, a fim de garantir o pagamento integral do

valor total da proposta aceita. O proponente pode se utilizar de mais de uma carta de fiança e/ou seguro garantia,

desde que, em conjunto, as garantias cubram o valor integral da sua proposta, respeitadas as condições abaixo.

3.4.1.Caso o proponente opte por garantir o pagamento de parcela ou do valor total da proposta por meio de carta de

fiança bancária, a instituição financeira garantidora deverá: (i) ser de primeira linha; (ii) estar localizada na República

Federativa do Brasil ou com correspondente localizado neste país; e (iii) ter classificação de risco estabelecida por

agência de classificação de risco internacionalmente qualificada e reconhecida. Adicionalmente, a carta de fiança

bancária deverá indicar o Brasil como local de cumprimento da obrigação. 3.4.2.Caso o proponente opte por garantir

o pagamento de parcela ou do valor total da proposta por meio de seguro garantia, a apólice deverá: (i) ser emitida

por seguradora de primeira linha, localizada no Brasil ou com correspondente localizado neste país; (ii) estar de

acordo com o modelo aprovado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; (iii) indicar as Recuperandas

como beneficiárias do seguro; e (iv) indicar o Brasil como local de cumprimento da obrigação. 3.5.A outorga da

garantia nos termos previsto nos itens acima é considerada condição indispensável para que as Recuperandas

transfiram ao proponente da oferta vencedora a propriedade da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s) objeto da proposta

antes da quitação integral do preço. 3.6.As propostas com pagamento a prazo serão comparadas com as propostas

à vista mediante o cálculo de valor presente do fluxo de pagamento de cada proposta, incluindo-se o reajuste

proposto pelo proponente, utilizando-se como taxa de desconto no cálculo do valor presente a taxa mensal composta

equivalente a 10% (dez por cento) ao ano, em dólares norte-americanos. 4.Requisitos de Qualificação Técnica dos

Proponentes 4.Os proponentes, e/ou empresas afiliadas, deverão também comprovar a sua qualificação técnica no

ato da apresentação da proposta, mediante documentos que atestem o atendimento a, no mínimo, os seguintes

requisitos de qualificação técnica: (i) possuam experiência comprovada de, pelo menos, 2.190 (dois mil cento e

noventa) dias nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação do Edital, de operação de sondas de

perfuração com posicionamento dinâmico aptas a operar em lâmina d'água de, no mínimo, 2.000 (dois mil) metros,

sendo, pelo menos, 120 dias dos 2.190 dias realizados durante o ano de 2018; (ii) não possuam disputas judiciais ou

arbitragens contra as sociedades do Grupo Sete ou seus acionistas; e (iii) não possuam bloqueio cautelar ou

qualquer outra restrição de atuação junto a órgãos públicos ou a Petrobras. 5.As condições indicadas nos itens 3 e 4

deste Edital, seja quanto ao prazo de entrega da proposta ou os termos e documentos que a devem acompanhar,

constituem os "Requisitos Mínimos de Habilitação" para a alienação judicial da(s) UPI(s) SPE(s) Continuada(s), e o
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desrespeito a qualquer um desses requisitos consistirá na inabilitação do proponente. 6.Procedimento da Alienação

Judicial 6.1.A alienação judicial será realizada na modalidade de propostas fechadas, na forma do art. 142, 11, da Lei

de Falências, observadas as condições previstas neste item. 6.2.Qualquer interessado que atenda os requisitos

estabelecidos neste Edital e no Plano de Recuperação Judicial poderá apresentar propostas para a aquisição das

UPls SPEs Continuadas, as quais deverão ser apresentadas ao cartório do Juízo da Recuperação, mediante

envelope lacrado, até as 17:00 horas do trigésimo dia contado da publicação deste edital. Fica esclarecido que o

cartório do Juízo da Recuperação fica localizado na cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Av. Erasmo Braga, nº 115,

Lâmina Central, sala 713 ("Local da Alienação Judicial"). 6.3.Encerrado o prazo previsto no item 6.2 acima, o

Administrador Judicial relacionará todas as propostas recebidas, com a indicação do respectivo proponente, cabendo

ao Juízo da Recuperação a abertura dos envelopes, na forma do art. 142, § 4º, da Lei de Falências. Ato contínuo

deverá ser lavrado o auto descritivo das propostas apresentadas, contendo nome de cada um dos proponentes e o

preço ofertado por cada um deles para as UPls SPEs Continuadas, para posterior juntada aos autos da Recuperação

Judicial. 6.4.Após a lavratura do auto a que se refere o item anterior, deverão ser entregues às Recuperandas uma

das vias de todas as propostas apresentadas, para a verificação do atendimento dos requisitos mínimos previstos no

Plano de Recuperação Judicial e neste Edital, inclusive no que se refere à qualificação técnica dos proponentes. As

Recuperandas deverão submeter ao Juízo da Recuperação, para homologação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis

contados da abertura da(s) proposta(s), a classificação final dos proponentes, devidamente fundamentada de acordo

com os critérios estabelecidos no Plano de Recuperação Judicial e neste Edital. Deverá(ão) ser considerada(s) como

vencedora(s) a(s) proposta(s) que, em conjunto ou isoladamente, representem o pagamento do maior preço para as

Recuperandas, observadas as condições estabelecidas no Plano de Recuperação Judicial e neste Edital. 6.5.

Homologada(s) a(s) Proposta(s) Vencedora(s) pelo Juízo da Recuperação, o(s) Proponente(s) Vencedor(es) será(ão)

intimado(s), através do representante indicado na proposta, pelas próprias Recuperandas, independentemente de

intimação judicial, para a apresentação da garantia prevista no item 3.4 deste Edital, no prazo ali estabelecido. 6.6.Na

hipótese de o(s) proponente(s) vencedor(es) não apresentar(em) às Recuperandas a garantia prevista no item 3.4

deste Edital no prazo ali estabelecido, poderão as Recuperandas requerer ao Juízo da Recuperação que declare

como vencedor(es) o(s) proponente(s) classificado(s) em segundo lugar, em conjunto ou isoladamente, e assim

sucessivamente até a regular constituição da garantia. Nesse caso, as Recuperandas poderão exigir do(s)

proponente(s) faltoso(s) o pagamento da multa de 3% (três por cento) prevista no item 3.2 (C), mediante a execução

da garantia prestada pelo proponente para esta finalidade. 6.7.No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a

apresentação da garantia definitiva pelo(s) proponente(s) declarado(s) vencedor(es), as Recuperandas deverão

restituir aos demais proponentes o instrumento de garantia apresentado juntamente com a(s) proposta(s)

perdedora(s). 6.8.Na hipótese de só serem apresentadas propostas com valores inferiores ao Valor Mínimo das UPls

SPEs Continuadas ou que não contemplem, em conjunto ou individualmente, a aquisição das quatro UPls SPEs

Continuadas, as Recuperandas deverão convocar uma Reunião de Credores para deliberar sobre a aceitação ou não

de tais propostas, conforme previsto na Cláusula 5.1.2.4.9 do Plano de Recuperação Judicial. 6.9.Tendo em vista

que a alienação da(s) SPE(s) Continuada(s) se dará por meio de processo competitivo previsto no Artigo 142 da Lei

de Falências, em nenhuma hipótese haverá sucessão do adquirente das UPls SPEs Continuadas por quaisquer

dívidas e obrigações das Recuperandas, na forma do Artigo 60 da Lei de Falências. 7.Pagamento do Preço da

Arrematação 7.1.Do Tempo do Pagamento O preço de aquisição deverá ser pago no tempo e modo descritos na(s)

Proposta(s) Vencedora(s), sempre sendo realizados os depósitos na Conta Vinculada. O pagamento de qualquer

parcela do preço de aquisição em outra conta senão a Conta Vinculada será considerado inválido, e não desobrigará

o arrematante quanto ao pagamento da respectiva parcela. 7.2.Do Meio de Pagamento O preço de aquisição deverá

ser integralmente pago em dólares norte-americanos, em recursos disponíveis, livres e desembaraçados de qualquer

ônus, não sendo permitida a compensação por créditos eventualmente existentes contra as Recuperandas,

independente da classe ou espécie. 8. Da Adjudicação do Objeto da Alienação 8.1.O(s) proponente(s) vencedor(es)

será(ão) responsável(is) por realizar e arcar com todos os custos relativos ao registro da transferência de propriedade

da UPI SPE Continuada e seus ativos nos respectivos órgãos competentes. E, para que chegue ao conhecimento
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dos interessados, mandei expedir o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da

Lei. Rio de Janeiro, [data]. Eu, [nome do escrivão], Escrivão da 3a Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de

Janeiro, Eu, Janice Magali Pires de Barros, matr. 01/13858, Escrivã,o subscrevo. E o Juiz de Direito em exercício

Paulo Assed Estefan..Anexo I ao Edital Os bens e direitos que compõem as UPls SPEs Continuadas, que serão

objeto de alienação pública, estão a seguir individualmente discriminados no seguinte documento, anexo ao presente

Edital: Relatório de Estágio Construtivo e Situação das Sondas ¿ ARPOADOR, GUARAPARI, URCA e FRADE (cf.

fls. 7382/7401).  

 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2019 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS TANAKA DE AMORIM foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  28/01/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2019

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 30/01/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos do procedimento em epígrafe, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, informar a V.Exa. que, devido à ocorrência de um 

erro meramente material, o horário da abertura das propostas 

informado no Edital de Alienação das UPIs SPEs Continuadas 

será às 17:30h do dia 28.02.2019, e não às 15:00h, conforme 

consta no edital de fls. 7373/7401.  
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2 

 

 

Na oportunidade, as Recuperandas requerem a V.Exa. se 

digne a dar ciência ao Administrador Judicial e aos credores 

da correção acima mencionada.  

 

Por fim, as Recuperandas requerem a juntada das 

demonstrações financeiras das quatro SPEs Continuadas, com as 

respectivas traduções juramentadas, conforme requerido no item 

15 da manifestação de fls. 7368/7372, para que fiquem 

disponíveis nos autos para eventual consulta dos proponentes 

(docs. 1/4).  

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2019 
 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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